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INTRODUÇÃO E PRINCÍPIOS

O Tribunal de Justiça do Amazonas atua com vistas a entregar

aos cidadãos a melhor prestação jurisdicional, bem como ações,

programas e projetos que agreguem valor à vida em sociedade,

gerindo os recursos disponíveis em prol do interesse público.

O Programa de Integridade pode ser compreendido como a área

do compliance que atua no combate à corrupção. Em tese, tem o

objetivo de prevenir, identificar e combater fraudes,
irregularidades e outros atos ilícitos, reforçando o interesse público

e os valores constitucionais fundamentados no Estado Democrático

de Direito.

Para isto, a administração segue orientações nacionais em

relação ao tema, como a Resolução CNJ n.º 410/2021, que dispõe

sobre normas gerais e diretrizes para a instituição de sistemas de

integridade no âmbito do Poder Judiciário; e o Programa Nacional de

Prevenção à fraude e corrupção, aplicável a órgãos e entidades da

Administração Pública, do qual este Tribunal fez aderência à

participação, instituído pela Estratégia Nacional de Combate à

Corrupção e Lavagem de Dinheiro.

Este Manual apresentará o detalhamento do Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR, previsto no Capítulo IV da

Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,e no âmbito do Poder

Judiciário do Estado do Amazonas através da Resolução Nº 10, de 07

de junho de 2022.
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Processo Administrativo de Responsabilização

O que é o PAR ?

Em junho de 2013 o Congresso Nacional aprovou a lei Anticorrupção
Empresarial - 12.846/13 que responsabiliza a pessoa jurídica pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, bem como as
sanções a serem aplicadas na esfera administrativa e judicial.

O instrumento utilizado para aplicação das sanções administrativas é
o Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, cujo
procedimento e regulamentação no Tribunal de Justiça do Amazonas
foi estabelecido pela Resolução nº 10 de 7 de julho de 2022.
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Quais as condutas para a instauração do PAR?
Atos lesivos contra a administração pública, no âmbito do Tribunal de
Justiça do Estado de Amazonas – TJAM, previstos no art. 5º da Lei
federal nº 12.846, de 2013:

Condutas Puníveis

Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem

indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer

modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei;

Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou

jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a

identidade dos beneficiários dos atos praticados;

Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,

entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive

no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização

do sistema financeiro nacional.

No tocante a licitações e contratos:

Condutas Puníveis

Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório

público;
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Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de

procedimento licitatório público;

Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos

contratos celebrados com a administração pública.

Principais atos normativos referentes ao estabelecimento do Processo

Administrativo de Responsabilização, segundo legislação aplicável ao

Tribunal de Justiça do Amazonas:

PAR

Legislação aplicável Lei federal nº 12.846/13;
Resolução TJAM nº 10/22

Destinatários das sanções Pessoas jurídicas (art. 1º da Lei
12.846/13)
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Autoridades Instauradoras Órgão responsável pelas atividades
de controladoria do TJAM

Condutas puníveis Rol do art. 5º da Lei Federal nº
12.846/13

Sanções aplicáveis Multa e publicação extraordinária da
decisão administrativa
sancionadora
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Qual a autoridade instauradora do PAR?

Conforme disposto no Art. 3º da Resolução 10/2022, a instauração do

PAR compete ao órgão responsável pelas atividades de controladoria

do TJAM. Enquanto não houver a instituição do órgão responsável

pelas atividades de controladoria, o Presidente do TJAM indicará

comissão especial com poderes para instauração do PAR, celebração

de acordos de leniência e aplicação de sanções administrativas”, além

disso, a autoridade instauradora decidirá mediante despacho:

● Pela abertura de investigação preliminar, em caso de

insuficiência de indícios para instauração do PAR;

● Pela instauração de PAR; ou

● Pelo arquivamento da matéria.

Segue Fluxograma do Processo Administrativo de Responsabilização

no âmbito do TJAM.
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Fluxo 01: Processo Administrativo de Responsabilização
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Investigação Preliminar

A investigação preliminar trata-se de procedimento de caráter

preparatório, sigiloso e não punitivo, que visa coletar indícios de

autoria e materialidade de atos lesivos ao Poder Judiciário do Estado

do Amazonas, para verificar a pertinência da instauração do PAR.

COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR

De acordo com o disposto no Art. 5º, § 3º da Resolução 10/2022, a

respectiva comissão será composta por, no mínimo, 2 (dois)

servidores estáveis dos quadros de pessoal do TJAM, que exercerão

suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o

sigilo, sempre que necessário à elucidação do fato e à preservação da

imagem dos envolvidos. Será instaurado por meio de despacho da

Autoridade Instauradora que indicará os membros da comissão de

investigação preliminar e, entre eles, aquele que exercerá a função de

presidente. O Anexo 1 apresenta o modelo de Despacho para

instauração de investigação preliminar.

PRAZO DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR

O prazo para conclusão da investigação preliminar não excederá 60

(sessenta) dias e poderá ser prorrogado por igual período, mediante

solicitação justificada do presidente da comissão de investigação

preliminar à Autoridade Instauradora. O Anexo 2 apresenta o modelo

de Despacho para solicitação de dilação de prazo.
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RELATÓRIO CONCLUSIVO DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR

A comissão de investigação preliminar deverá elaborar relatório

conclusivo quanto à existência ou não de indícios de autoria e

materialidade relacionados à responsabilização administrativa de

pessoa jurídica pela prática de atos lesivos ao TJAM, devendo

recomendar a instauração de PAR ou o arquivamento da matéria,

conforme o caso. Encerrados os trabalhos da comissão de

investigação preliminar, o processo será remetido à Autoridade

Instauradora, que poderá determinar a realização de novas

diligências, o arquivamento da matéria ou a instauração de PAR.

A investigação preliminar será dispensável caso sejam apresentados

indícios de autoria e materialidade suficientes à instauração do PAR.

Segue o Fluxograma da Investigação Preliminar do PAR, no âmbito

do TJAM.
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Fluxo 02: Processo de Investigação Preliminar do PAR.
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Da Instauração do PAR
COMPOSIÇÃO E INSTAURAÇÃO
No ato de instauração do PAR, a Autoridade Instauradora designará

comissão processante composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis.

A instauração do PAR dar-se-á por meio de ato publicado, em extrato,
no Caderno Administrativo do Diário do Judiciário eletrônico – Dje. Os
Anexos 1 e 3 apresentam os modelos de Despachos para solicitação
de instauração do PAR e modelos de Portaria.

DILAÇÃO DE PRAZO

O prazo para a conclusão do PAR não excederá a 180 (cento e
oitenta) dias, contados da data de publicação do ato de sua
instauração, admitida prorrogação por meio de solicitação do
presidente da comissão processante. O Anexo 2 apresenta o modelo
de solicitação de dilação de prazo e o Anexo 11 apresenta o modelo
de Pedido de Prorrogação de Prazo do PAR.

NOTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

Instalada a comissão processante, será a pessoa jurídica notificada
sobre a instauração do PAR e para, no prazo de 30 (trinta) dias,
apresentar defesa e especificar as provas que pretende produzir.

A notificação prevista neste artigo será encaminhada, sempre que
possível, por carta registrada, com aviso de recebimento.
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Caso não seja possível a notificação da pessoa jurídica na forma
deste artigo, a ciência do interessado será garantida por meio de
publicação no Caderno Administrativo do DJE, momento em que
começará a correr o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de
defesa escrita. O Anexo 5 apresenta o modelo de Mandado de
Notificação da pessoa jurídica.

AUDIÊNCIA

Os atos processuais poderão ser realizados presencialmente ou por
meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de
transmissão de sons e imagens em tempo real.

Na hipótese de a pessoa jurídica requerer a produção de provas, a
comissão processante apreciará a sua pertinência em despacho
motivado e fixará prazo razoável para a produção das provas
deferidas. O Anexo 6 apresenta o modelo de Ata de Audiência.

OITIVA DE TESTEMUNHA

Requerida a produção de prova testemunhal, incumbirá à pessoa
jurídica juntar o rol das testemunhas no prazo de defesa.

As testemunhas arroladas deverão comparecer à audiência a ser
designada pela comissão processante, independentemente de
intimação e sob pena de preclusão.

Primeiramente, serão ouvidas as testemunhas da comissão
processante e, posteriormente, as da pessoa jurídica.
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Decorrido o prazo de defesa ou realizada a produção de provas pela
pessoa jurídica, a comissão processante dará continuidade aos
trabalhos de instrução, promovendo as diligências que entender
cabíveis.

A comissão processante, havendo a juntada de novos documentos ao
PAR, notificará a pessoa jurídica para se manifestar em 5 (cinco) dias.
O Anexo 7 apresenta o modelo de Notificação para Prestar
Declarações; Anexo 8 - Notificação do Representante Legal para a
Audiência de Oitivas de Testemunhas; Anexo 9 - Termo de
Declarações; Anexo 10 - Termo de Oitiva de Testemunhas.

RELATÓRIO FINAL DO PAR

Encerrada a fase de instrução, a comissão processante emitirá
relatório final, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

No caso de a pessoa jurídica ter celebrado acordo de leniência, o
relatório final da comissão processante deverá informar se ele foi
cumprido.

Verificada a prática de infração por parte de servidor do TJAM, deverá
essa circunstância constar do relatório final da comissão processante,
a fim de subsidiar a instauração de sindicância ou de processo
administrativo disciplinar.

A comissão processante, para o devido e regular exercício de suas
funções, poderá:
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● Propor à Autoridade Instauradora a suspensão cautelar
dos efeitos do ato, contrato ou do processo objeto da
investigação;

● Solicitar a atuação de especialistas com notório
conhecimento.

A comissão processante encaminhará o PAR, com o relatório
conclusivo, devidamente autuado, rubricado e numerado, à
Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência.

A Assessoria Jurídica, após se manifestar, encaminhará os autos do
PAR diretamente à Autoridade Instauradora, para julgamento.

ALEGAÇÕES FINAIS

Antes de decidir o processo, a Autoridade Instauradora intimará a
pessoa jurídica para apresentar alegações finais no prazo de 10 (dez)
dias.

Transcorrido o prazo para apresentação de alegações finais, a
Autoridade Instauradora deverá exarar decisão, devidamente
motivada, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, no
prazo de 30 (trinta) dias. O Anexo 12 apresenta o modelo de
Notificação para Alegações Finais.

NOTIFICAÇÃO A PESSOA JURÍDICA PARA CIÊNCIA DA
DECISÃO SANCIONATÓRIA

A pessoa jurídica será notificada da decisão, por carta registrada, com
aviso de recebimento.
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Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão
processante, esta deverá ser fundamentada com base nas provas
produzidas no PAR.

Da decisão administrativa sancionadora caberá recurso com efeito
suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da notificação
da decisão.

O recurso, que será processado nos mesmos autos do PAR, deverá
ser dirigido ao Presidente do TJAM.

Recebido o recurso, o Presidente do Tribunal decidirá em 15 (quinze)
dias.

Na hipótese de a pessoa jurídica não apresentar o recurso no prazo,
deverá cumprir as sanções impostas no PAR em até 30 (trinta) dias,
contados do fim do prazo para interposição do recurso. O Anexo 13
apresenta o modelo de Notificação da Decisão Sancionatória.

RESPOSTA FINAL AO MANIFESTANTE DA DENÚNCIA

Não tendo ocorrido a interposição de recurso ou, após a apreciação
do recurso eventualmente interposto, será encerrado o julgamento do
PAR e a decisão final será publicada, em extrato, no DJE.

Verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a serem averiguados em
outro processo administrativo, civil ou criminal, o PAR será
encaminhado pela Autoridade Instauradora ao órgão competente para
apuração. O Anexo 14 apresenta o modelo de Resposta Final ao
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Manifestante. Segue fluxograma de Procedimentos de Instauração e
Julgamento do PAR.

Fluxo 02 - Instauração e Julgamento.
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Quais as sanções administrativas aplicadas por
meio do PAR?

As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes sanções
administrativas, nos termos do art. 6º da Lei federal nº 12.846, de
2013:

● Multa; e;

● Publicação extraordinária da decisão administrativa
sancionadora.

A multa será recolhida ao Fundo de Modernização e
Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual - FUNJEAM, nos
termos da Lei Estadual nº 4.108, de 19 de dezembro de 2014, e do
art. 24 da Lei federal nº 12.846, de 2013. A aplicação das sanções
previstas neste artigo será precedida de manifestação jurídica.

A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em
qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano
causado.

A pessoa jurídica, no caso de atos lesivos apurados na forma do
parágrafo único do art. 2º da Resolução n°10, de 2022, do TJAM,
estará sujeita a sanções administrativas que tenham como efeito a
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos
com a Administração Pública.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As informações referentes ao PAR instaurado no âmbito do Poder

Judiciário do Estado do Amazonas ficarão registradas em área própria

disponibilizada no Portal do TJAM.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos ao Poder Judiciário do Estado do Amazonas

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

O presente Manual tem o intuito de apresentar as principais

características e os processos de cada etapa do Processo

Administrativo de Responsabilização. Por meio da Resolução 10/2022

do TJAM serão encontradas as informações completas sobre o tema .
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ANEXO 1:
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ANEXO 2:
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ANEXO 3-A:
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ANEXO 3-B:
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ANEXO 4:
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ANEXO 5:

MANUAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO | TJAM 27



ANEXO 6:
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ANEXO 7:
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ANEXO 8:
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ANEXO 9-A:
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ANEXO 9-B:
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ANEXO 10-A:
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ANEXO 10-B:
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ANEXO 11:
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ANEXO 12:
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ANEXO 13:
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ANEXO 14:

MANUAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO | TJAM 38


